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  Apresentação




  A experiência também diz que aquele que quer ser aprovado deve cumprir três objetivos: a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição do candidato no mercado. O problema é que este, normalmente, para nessa providência. A leitura da lei e o treinamento acabam sendo deixados de lado. E é nesse ponto que está o grande erro. Em média, mais de 90% das questões são respondidas a partir do texto da lei. Além disso, as questões de prova se repetem muito.




  É por isso que é fundamental o candidato contar com a presente obra. Com ela você poderá ler a letra da lei e treinar. Cada questão vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a resposta correta. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem no Exame CESPE, de uma maneira lúdica e desafiadora. Além disso, você começará a perceber as técnicas dos examinadores, as ‘pegadinhas’ típicas de prova e todas as demais características da Banca Examinadora, de modo a ganhar bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia da sua prova.




  É importante ressaltar que essa obra é única no mercado, pois somente ela traz tamanho número de questões do CESPE, questões estas que estão classificadas e comentadas, sendo que o comentário é feito, sempre que necessário, para cada alternativa de cada questão.




  Esta obra traz ainda uma grande novidade para nossos leitores: atualização em PDF ou vídeo para complementar os estudos.




  É por isso que podemos afirmar com uma exclamação que esta obra vai demonstrar a você COMO PASSAR EM CONCURSOS CESPE!
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  COMO USAR O LIVRO




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes 
orientações:




  1ª Tenha em mãos livros e anotações que normalmente utiliza ou um computador no qual você possa acessar e aprofundar as citações constantes das respostas.




  2ª Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3ª Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4ª Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5ª Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6ª Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7ª Leia os comentários e também se aprofunde em relação aos temas que desconhecia; não tenha preguiça; leia as informações que explicam as alternativas corretas, como as que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia nos seus livros, anotações ou computador o tema indicado nos comentários.




  8ª Leia também os outros aspectos do tema que não foram abordados na questão; por exemplo, se aparecer, em Direito Internacional, uma questão cujo comentário remete ao instituto extradição, aproveite para ler também os outros institutos que cuidam da exclusão do estrangeiro; se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho da República, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9ª Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma 
anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DT – “desconhecimento da teoria”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da teoria;




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT – “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” – reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  Obs: se você tiver interesse em fazer o Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, entre no site www.iedi.com.br.




  10ª Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11ª Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12ª Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez.




  13ª Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14ª Desejamos a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, discipli­na, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia, Ana Paula Dompieri e Renan Flumian
 Coordenadores




  1. Direito Previdenciário




  Henrique Subi e Ricardo Quartim de Moraes1




  1. Princípios e Normas Gerais




  (Analista Judiciário – STJ – 2018 – CESPE) Tendo como referência a doutrina e a jurisprudência a respeito da organização e dos princípios do sistema de seguridade social brasileiro, julgue os itens a seguir.




  (1) O período de implantação da seguridade social foi marcado, entre outros, pelo advento da Lei Eloy Chaves, que instituiu as caixas de aposentadorias e pensões exclusivamente para ferroviários.




  (2) O princípio do direito adquirido não se aplica à seara previdenciária, pois, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, inexiste direito adquirido a regime jurídico.




  1: correta. A Lei Eloy Chaves é tida pela maior parte da doutrina como o marco inicial da previdência social brasileira; 2: incorreta. O STF reconhece a aplicabilidade do instituto do direito adquirido no âmbito previdenciário. Contudo, para que haja direito adquirido se exige que no momento de eventual mudança legislativa, o segurado já tenha reunido todos os requisitos para a concessão do benefício, ainda que não o tenha requerido administrativamente, em observância ao art. 6º, §2º, do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (AI 810.744 AgR, j. 02/12/2010 e súmula nº 359 do STF). HS




  

    Gabarito 1C, 2E


  




  (Procurador do Município/Manaus – 2018 – CESPE) Julgue os próximos itens, relativos à organização, aos princípios e ao custeio da seguridade social.




  (1) Constitui objetivo da seguridade social manter o caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com participação dos trabalhadores e empregadores e do Estado.




  (2) Por força da regra da contrapartida, os benefícios e serviços da seguridade social somente poderão ser criados, majorados ou estendidos se existente a correspondente fonte de custeio total.




  (3) Constitui fonte de financiamento da seguridade social a arrecadação de contribuições sociais do importador de bens ou serviços do exterior.




  1: incorreta. A gestão será quadripartite, incluindo um representante dos aposentados (art. 194, parágrafo único, VII, da CF); 2: correta, nos termos do art. 195, § 5º, da CF; 3: correta, nos termos do art. 195, IV, da CF, dispositivo esse que também permite a instituição de contribuições sociais em face daqueles que a lei equiparar ao importador de bens e serviços. HS




  

    Gabarito 1E, 2C, 3C


  




  (Defensor Público/AL – 2017 – CESPE) No que se refere à organização e aos princípios da seguridade social, julgue os itens a seguir.




  I. A assistência social integra o conjunto de direitos sociais assegurados aos necessitados e as ações atinentes à seguridade social.




  II. A equidade na forma de participação do custeio veda a utilização de alíquotas de contribuições diferenciadas para aqueles que contribuem para o sistema.




  III. A universalidade de cobertura preconizada pelo ordenamento jurídico vigente limita a proteção social àqueles que contribuem para o sistema.




  IV. A seguridade social é financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos provenientes das contribuições sociais e dos orçamentos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.




  Estão certos apenas os itens




  (A) I e III.




  (B) I e IV.




  (C) II e III.




  (D) II e IV.




  (E) III e IV.




  I: correta, nos termos do art. 194 da CF; II: incorreta. O art. 195, §9º, da CF, permite que as contribuições patronais tenham alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho. Além disso, a contribuição dos trabalhadores e demais segurados pode ter alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, nos termos do art. 195, II, da CF, bem como na hipótese das contribuições sociais incidentes sobre a receita ou o faturamento e sobre o lucro, de acordo com a redação dada ao art. 195, §9º, da CF, pela EC 103/2019; III: incorreta A Assistência Social, um dos três ramos da Seguridade Social (art. 194, caput, da CF), será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, nos termos do art. 203 da CF.; IV: correta, nos termos do art. 195 da CF. HS




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador do Estado/SE – 2017 – CESPE) O princípio que, norteando a CF quanto à seguridade social, tem extrema relevância para o cumprimento dos objetivos constitucionais de bem-estar e justiça social, por eleger as contingências sociais a serem acobertadas e os requisitos para a garantia da distribuição de renda, é o princípio da




  (A) diversidade da base de financiamento.




  (B) universalidade da cobertura e do atendimento.




  (C) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços prestados às populações urbanas e rurais.




  (D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.




  (E) equidade na forma de participação no custeio.




  A questão é passível de críticas. A nosso ver, não há parâmetro jurídico objetivo a permitir a atribuição de maior relevância isolada a um destes princípios, em detrimento dos demais. À interpretação sistemática dos sete princípios elencados no parágrafo único do art. 194 da CF é que se poderia atribuir maior relevância no cumprimento dos objetivos constitucionais de bem-estar e justiça social.. HS/RM




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista Jurídico –TCE/PA – 2016 – CESPE) Acerca do regime geral e dos regimes especiais de previdência social, julgue os itens seguintes.




  (1) É competência privativa da União legislar sobre previdência social, sendo, portanto, vedado aos estados e ao Distrito Federal legislar sobre essa matéria.




  (2) O prefeito municipal que não esteja vinculado a regime próprio de previdência social é segurado obrigatório do regime geral de previdência social.




  1: incorreta. A competência legislativa é concorrente (art. 24, XII, da CF), sendo que os Estados e o DF a exercem regulamentando a previdência social de seus servidores públicos efetivos. A União Federal possui competência privativa para legislar sobre Seguridade Social (art. 22, XXIII, da CF), ou seja, sobre o RGPS; 2: correta, nos termos do art. 40, §13, da CF e do art. 12, I, “j’”, da Lei nº 8.212/1991.RM




  

    Gabarito 1E, 2C 


  




  (Procurador do Estado/AM – 2016 – CESPE) A respeito do surgimento e da evolução da seguridade social, julgue os itens a seguir.




  (1) No Brasil, iniciou-se o regime próprio de previdência dos servidores públicos com o advento da Lei Eloy Chaves, em 1923, que determinou a criação das caixas de aposentadorias e pensões para os ferroviários.




  (2) A Constituição Mexicana de 1917 e a Constituição de Weimar de 1919, ao constitucionalizar um conjunto de direitos sociais, colocando-os no mesmo plano dos direitos civis, marcaram o início da fase de consolidação da seguridade social.




  1: incorreta. A Lei Eloy Chaves é um marco histórico da Previdência Social no Brasil, mas não trata ela de servidores públicos. Referida lei cria caixas de aposentadoria e pensões no âmbito de cada empresa de estrada de ferro no País, regulando as contribuições e benefícios nelas existentes. Ademais, antes da Lei Eloy Chaves o art. 75 da Constituição de 1891 abordou o tema da aposentadoria dos funcionários públicos. 2: correta. As duas constituições mencionadas foram efetivamente aquelas que deram início ao modelo de seguridade social criada e mantida pelo Estado. RM




  

    Gabarito 1E, 2C


  




  (Defensor Público/TO – 2013 – CESPE) Considerando o conceito, a organização e os princípios da seguridade social no Brasil, assinale a opção correta.




  (A) Apesar de ser regida pelo princípio da universalidade da cobertura e do atendimento, a seguridade social só é acessível a brasileiros que residem no país.




  (B) A assistência social atende os hipossuficientes, por meio da concessão de benefícios, independentemente de contribuição.




  (C) No Brasil, a seguridade social é caracterizada por uma administração democrática e descentralizada, mediante gestão quadripartite, com participação, nos órgãos colegiados, dos trabalhadores, empregadores, pensionistas e do governo.




  (D) O princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais sempre norteou a seguridade social brasileira, e, desde a criação da previdência social no país, não há discriminação entre trabalhadores urbanos e rurais.




  (E) Para que o usuário possa usufruir dos serviços públicos de saúde será necessária a contribuição mensal ao SUS.




  A: incorreta, pois há diversas hipóteses de beneficiários domiciliados no exterior e de beneficiários estrangeiros domiciliados no Brasil – v.g. art. 11, I, c e e, do Plano de Benefícios da Previdência Social – PBPS (Lei nº 8.213/1991). Ademais, o Supremo Tribunal Federal – STF decidiu que os estrangeiros residentes no País são beneficiários da assistência social prevista no artigo 203, inciso V, da CF, uma vez atendidos os requisitos constitucionais e legais (RE 587.970, DJe 22/09/2017); B: correta, pois a assistência social não tem caráter contributivo, ou seja, será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social – art. 203, caput, da CF; C: incorreta, pois os aposentados, não os pensionistas, participam da gestão quadripartite – art. 194, parágrafo único, VII, da CF; D: incorreta, pois tal princípio só passou a existir a partir da Constituição Federal de 1988 (art. 194, parágrafo único, II, da CF); E: incorreta, pois a saúde não tem caráter contributivo; é direito de todos – art. 196 da CF. RM




  

    Gabarito “B”


  




  (Defensor Público/ES – 2012 – CESPE) No tocante a seguridade social, julgue os itens subsequentes.




  (1) Segundo a jurisprudência do STF, as novas contribuições para a seguridade social (contribuições residuais), apesar de só poderem ser criadas mediante lei complementar, poderão ter base de cálculo e fato gerador próprios de impostos, mas não das contribuições existentes.




  (2) Contando com a participação de representantes da sociedade civil e do governo, o Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, é exemplo do caráter democrático e descentralizado da administração da seguridade social no Brasil.




  (3) A publicação, em 1954, do Decreto n.º 35.448, que aprovou o Regulamento Geral dos Institutos de Aposentadorias e Pensões, e considerada, pela doutrina majoritária, o marco inicial da previdência social brasileira.




  1: correta – ver RE 258.470/RS; 2: correta, nos termos do art. 194, parágrafo único, VII, da CF e art. 3º do PBPS; 3: incorreta, pois a Lei Eloy Chaves (Decreto-Legislativo 4.682/1923) é considerada por muitos o marco da previdência social no Brasil, embora não tenha sido a primeira. Antes dela citamos o Regulamento 737/1850, o Decreto 2.711/1860, o Decreto 9.912-A/1888, o Decreto 3.397/1888, como alguns exemplos.




  

    Gabarito 1C, 2C, 3E


  




  (Defensor Público/AC – 2012 – CESPE) Assinale a opção correta no que se refere à seguridade social.




  (A) A seguridade social compreende um conjunto de ações de proteção social custeado pelo Estado, conforme suas limitações orçamentárias, e organizado com base, entre outros objetivos, na irredutibilidade do valor das contribuições.




  (B) A previdência social estrutura-se como um sistema não contributivo, sendo os recursos para o financiamento de suas ações provenientes da arrecadação de tributos pelos entes estatais.




  (C) A dimensão subjetiva da universalidade de cobertura e atendimento do seguro social, relacionada às situações de risco social, adquire não apenas caráter reparador, mas também preventivo.




  (D) O princípio da equidade, que fundamenta a forma de participação no custeio da seguridade social, está associado aos princípios da capacidade contributiva e da isonomia fiscal.




  (E) São considerados direitos fundamentais de primeira geração ou dimensão os relativos à saúde, à previdência e à assistência social.




  A: incorreta, pois a seguridade social não é custeada apenas pelo Estado, mas por toda a sociedade, nos termos do art. 195 da CF e tem, entre seus objetivos, a irredutibilidade do valor dos benefícios, não das contribuições – art. 194, parágrafo único, IV, da CF; B: incorreta, pois a previdência social tem caráter contributivo – art. 201, caput, da CF; C: incorreta, pois a dimensão subjetiva da universalidade refere-se às pessoas alcançadas pela seguridade social, sendo que o caráter preventivo e reparador é mais próximos ao aspecto objetivo da universalidade, ou seja, dos benefícios da seguridade social; D: assertiva correta – art. 194, parágrafo único, V, da CF; E: incorreta, pois os direitos sociais são identificados como de segunda geração, ou dimensão, dos direitos humanos fundamentais.




  

    Gabarito “D”


  




  (Defensor Público/RO – 2012 – CESPE) Com relação aos princípios e objetivos que norteiam a seguridade social no Brasil, assinale a opção correta.




  (A) Com relação à seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, o legislador ordinário deve escolher os eventos que serão cobertos pela previdência social, levando em conta as possibilidades econômicas dos segurados.




  (B) As populações urbanas e rurais devem receber tratamento uniforme e equivalente com relação aos benefícios e serviços, de forma a reparar injustiça histórica com os trabalhadores rurais, porém, devido à reduzida capacidade de contribuição desses trabalhadores, a concessão dos benefícios deve exigir um maior período de carência.




  (C) A irredutibilidade do valor dos benefícios tem como escopo garantir que a renda dos benefícios previdenciários preserve seu valor real segundo critérios estabelecidos por lei, sem qualquer vinculação ao salário mínimo, dada a vedação de sua vinculação para qualquer fim.




  (D) No que concerne à diversidade da base de financiamento, a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, de forma direta, mediante contribuições provenientes do trabalhador, da empresa e da entidade a ela equiparada, da União e dos demais segurados e aposentados da previdência social e, ainda, das contribuições sobre a receita de concursos de prognósticos.




  (E) O custeio da seguridade social deve ser equânime, dadas as possibilidades de cada um. Lei complementar garante às empresas o repasse do custo da contribuição aos preços praticados no mercado.




  A: incorreta. A seletividade refere-se à seleção (realizada pelo legislador) das necessidades básicas que serão atendidas pela seguridade social. Distributividade refere-se à justiça social advinda da distribuição solidária de recursos (dos que mais têm aos que mais necessitam); B: incorreta, pois os períodos de carência observam o objetivo de uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais – art. 194, parágrafo único, II, da CF e art. 25 do PBPS; C: assertiva correta (arts. 7º, IV, in fine e 194, parágrafo único, IV, da CF); D: incorreta, pois não incide contribuição previdenciária sobre as aposentadorias e pensões pagas no regime geral de previdência social (ou seja, aposentados e pensionistas não contribuem direta e imediatamente, em princípio, para o financiamento da seguridade social) – art. 195, II, in fine, da CF; E: incorreta, pois não há essa garantia de repasse por lei complementar.




  

    Gabarito “C”


  




  (Defensoria Pública da União – 2010 – CESPE) Em relação aos institutos de direito previdenciário, julgue o item seguinte.




  (1) A Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo nº 4.682/1923), considerada o marco da Previdência Social no Brasil, criou as caixas de aposentadoria e pensões das empresas de estradas de ferro, sendo esse sistema mantido e administrado pelo Estado.




  1: assertiva incorreta. A Lei Eloy Chaves determinou a criação de caixas de aposentadorias e pensões, de natureza privada, em cada uma das empresas de estrada de ferro para os respectivos empregados. Havia, em síntese, contribuições dos trabalhadores ferroviários e das empresas O Estado não participava do custeio ou da administração do sistema. RM




  

    Gabarito 1E


  




  (Defensoria Pública da União – 2010 – CESPE) Com base no direito previdenciário, julgue o item seguinte.




  (1) Caso a CF previsse que determinado benefício previdenciário deveria abranger somente os empregados urbanos, rurais e trabalhadores avulsos, norma infraconstitucional posterior que fosse editada estendendo o benefício aos contribuintes individuais, com a precedente fonte de custeio, deveria ser considerada constitucional.




  1: assertiva correta, pois a lei pode estender benefício ou serviço da seguridade social, desde que haja a correspondente fonte de custeio – art. 195, § 5º, da CF.




  

    Gabarito 1C


  




  (Defensor Público/BA – 2010 – CESPE) Em relação às disposições constitucionais aplicáveis à previdência social, julgue o item a seguir.




  (1) É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades que, exercidas sob condições especiais, prejudiquem a saúde ou a integridade física, e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.




  1: A assertiva era correta, pois estava de acordo com o texto do art. 201, § 1º, da CF, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998. Todavia, a Emenda Constitucional nº 103/2019 passou a exigir que os segurados portadores de deficiência sejam previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e retirou a menção à Lei Complementar, bem como proibiu a caracterização de tempo de serviço especial por categoria profissional ou ocupação. Mais ainda, referida emenda constitucional estendeu a vedação de adoção de requisitos e critérios diferenciados a todos os benefícios da Previdência Social, não mais limitando tal vedação apenas à concessão de aposentadoria. RM




  

    Gabarito 1C


  




  (Procurador/DF – 2013 – CESPE) Acerca da seguridade social, julgue os itens a seguir.




  (1) Caso a declaração de inconstitucionalidade de textos normativos que estabelecessem distinção entre as alíquotas recolhidas, a título de contribuição social, das instituições financeiras e aquelas oriundas das empresas jurídicas em geral tivesse como consequência normativa a equiparação dos percentuais ou a sua supressão, tal pretensão não poderia ser acolhida em juízo, por impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que o Poder Judiciário não pode atuar como legislador positivo nem conceder isenções tributárias.




  (2) Uma norma legal que apenas altere o prazo de recolhimento das contribuições sociais destinadas à previdência social não se sujeitará ao princípio da anterioridade.




  (3) Conforme jurisprudência do STF fundamentada no princípio da seletividade, operações e bens relacionados à saúde são imunes a tributação.




  1: correta, pois essa é a jurisprudência dominante. Ao decidir a questão, o STF (RE 599.309/SP) afirmou ser defeso ao Poder Judiciário atuar na condição anômala de legislador positivo, com base no princípio da isonomia, para suprimir ou equiparar alíquotas de tributos recolhidos pelas instituições financeiras em relação àquelas suportadas pelas demais pessoas jurídicas; 2: correta, pois é pacífico o entendimento no sentido de que a simples alteração do prazo de recolhimento dos tributos não implica majoração, nem, portanto, sujeita-se ao princípio da anterioridade – Súmula 669 do STF; 3: incorreta, pois o STF afastou essa tese – ver RE 429.306/PR.




  

    Gabarito 1C, 2C, 3E


  




  (Procurador do Município/Boa Vista-RR – 2010 – CESPE) Julgue o item a seguir, relativo às legislações previdenciária e da seguridade social.




  (1) A equidade na forma de participação no custeio é princípio constitucional atinente à seguridade social, no entanto, as entidades beneficentes de assistência social que atenderem às exigências estabelecidas em lei serão isentas de contribuição para a seguridade social.




  1: assertiva correta, pois a isenção em favor das entidades beneficentes de assistência social (a rigor, imunidade) é prevista expressamente pelo art. 195, § 7º, da CF.




  

    Gabarito 1C


  




  (Advogado da União/AGU – CESPE – 2012) Com base na jurisprudência do STF, julgue os itens a seguir, acerca da seguridade social.




  (1) Apesar de a Emenda Constitucional n.º 20/1998 ter estabelecido um limite máximo para o valor dos benefícios do RGPS, esse teto não se aplica ao salário-maternidade da segurada empregada, devendo o valor do benefício, nesse caso, corresponder à integralidade da remuneração da empregada, e cabendo à previdência social o seu pagamento, salvo no tocante à prorrogação por sessenta dias da licença-maternidade, cujo pagamento ficará a cargo do empregador.




  (2) Em face do princípio constitucional da irredutibilidade do valor dos benefícios previdenciários, a aplicação de novos critérios de cálculo mais benéficos estabelecidos em lei deve ser automaticamente estendida a todos os benefícios cuja concessão tenha corrido sob regime legal anterior.
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